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Capítulo 1

ESTADO DE PROTEÇÃO SOCIAL, PLURALISMO 
E DIREITO FUNDAMENTAL DAS MINORIAS: UMA 
ABORDAGEM CRÍTICA A RESPEITO DA FIXAÇÃO 
DO MÍNIMO ÉTICO SOBRE DIREITOS HUMANOS

Alenilton da Silva Cardoso

1.	 INTRODUÇÃO

O presente capítulo tende a demonstrar que a realização de um diálogo 
não hegemônico – que respeite não apenas as maiorias, mas, também, as mino‑
rias – é o caminho mais adequado para se chegar a uma concepção mínima 
e ética sobre Direitos Humanos.

Por mais estranho que isso possa parecer, o fato é que globalizar Direitos 
Humanos com base em uma visão hegemônica não gera outra coisa senão 
segregação e desigualdade entre os povos, pois quando a vontade majoritária 
desconsidera o direito das minorias de se autodeterminar, um clima de into‑
lerância se instala e o desrespeito ao antagônico surge como único consenso 
entre os povos.

O ideal ocidental busca uma padronização dos Direitos Humanos, assu‑
mindo os universalistas o intuito de racionalizar os universalizáveis, estes 
últimos considerados seres brutos, que precisam ser apresentados àquilo que 
é, em tese, certo e verdadeiro.



34

Esquecem‑se os universalistas, entretanto, de que a concepção de Direitos 
Humanos não permite exclusões. Por se tratar de derivação de direitos ineren‑
tes à própria humanidade, a universalização dos Direitos Humanos não pode 
ser elaborada a partir de uma concepção abstrata e absoluta, uma vez que os 
costumes das civilizações se baseiam em realidades culturais seculares e até 
milenares, que não podem simplesmente ser desconsideradas.

Equivale a dizer que o respeito à identidade de cada povo é pressuposto 
imprescindível para uma concepção multicultural dos Direitos Humanos e, 
apesar da necessidade da formação de um senso comum para se chegar a uma 
concepção mínima ética a esse respeito, não se mostra razoável universalizar 
direitos de maneira impositiva e homogeneizadora.

Com certeza, o Estado de Direito impõe a democracia como mecanismo 
adequado à realização do princípio da igualdade entre as pessoas, que são o 
centro das preocupações da doutrina moderna acerca dos Direitos Humanos.

Mas como resolver a diferença de interesses e acepções entre maiorias 
hegemônicas e minorias dissidentes? Estariam estas últimas amparadas por 
alguma proposição consentida também pelas maiorias?

Estas e outras indagações serão abordadas no decorrer deste trabalho, que 
adota como premissa máxima e histórica o respeito inarredável ao princípio 
da dignidade da pessoa humana, espectro norteador de todo o sistema jurídico 
nacional e internacional vigente. Com efeito, não dá para se pensar em Direi‑
tos Humanos por apenas uma visão. A compreensão do antagônico, além de 
necessária, é primordial para a cooperação evolutiva e pacífica entre os povos.1

2.	� A VISÃO CONTRAMAJORITÁRIA DO PROCESSO DE 
UNIVERSALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Segundo Bobbio (1992), os Direitos Humanos e as liberdades fundamentais 
são globalmente respeitados a partir do momento em que seus fundamentos 

1  Sobre tal ponderação, Bárbara Hudson lembra que os cidadãos da modernidade não vivem em sociedades 
homogêneas, razão pela qual novos princípios e novas instituições de justiça são necessárias, uma vez que 
a diversidade e a divisão são inevitáveis, sendo, assim, impossível estabelecer um conjunto compartilhado 
de valores e identidades (artigo: “Direitos Humanos e Novo Constitucionalismo – “Princípios de Justiça 
para Sociedades Divididas”. In: CLÈVE, Clèmerson Merlin; SARLET, Ingo Wolfgang; PAGLIARINI, Alexandre 
Coutinho (Coord.). Direitos Humanos e Democracia. Rio de Janeiro: Forense, 2007, p. 12. 
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são reconhecidos universalmente. Por isso, a universalização dos Direitos 
Humanos baseia‑se na perspectiva contemplativa de que todos os homens 
estão prontos a pactuar com uma concepção homogênea acerca dos princí‑
pios da justiça e da dignidade da pessoa humana, entendimento esse firmado 
com a Declaração Universal de 1948, quando a Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em discurso vitorioso após a Segunda Guerra Mundial, adotou a con‑
cepção de que medidas de proteção e alargamento dos direitos civis, políticos, 
sociais, econômicos e culturais se faziam necessárias para a melhoria das con‑
dições de vida no mundo.

Para os universalistas, conclui Bobbio (idem), a humanidade partilha de 
valores comuns, existindo, por isso, certa universalidade de valores que nas‑
cem naturalmente, depois se tornam positivos particulares para, finalmente, 
se transformarem em direitos positivos universais. Essa visão se espelha na 
acepção de que todo homem é ou deveria ser abstratamente racionalizado, 
considerando‑se as comunidades díspares como não desenvolvidas o sufi‑
ciente para perceber o atraso e o irracionalismo de seus valores.

Assinala Tavares (2007), aliás, que é essa a razão do termo “universaliza‑
ção”. À medida que se admite a existência de outros povos que não cultuam 
os mesmos direitos, acredita‑se que eventualmente o farão, assim que forem 
capazes de identificar e perceber o que é certo, de acordo com a visão hegemô‑
nica ocidental de Direitos Humanos.

Segundo o supracitado autor, a universalização denota muito mais uma 
compreensão paternalista do que de cooperação. Enquanto os encampadores 
da universalização assumem a posição de catequizadores dos não civilizados, 
acreditando que determinadas comunidades ainda não alcançaram o nível 
necessário para vislumbrar a verdade, estas últimas resistem à efetivação de 
um idealismo do qual jamais participaram ou foram ouvidas para a respec‑
tiva formação, exercendo, destarte, um direito legítimo de tolerância e auto‑
determinação. (TAVARES, 2007)

A universalização pretende, então, a padronização dos direitos e con‑
cepções humanísticas, mas encontra sério obstáculo na diversidade cultu‑
ral existente entre os povos. Daí se falar que a universalização implica um 
choque civilizatório (HUNTINGTON,1997), pois, como adverte Santos (1997), 
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é muito difícil, senão impossível, compreender determinada cultura a partir 
dos modelos de outra cultura.

Apesar da inegável importância da afirmação dos Direitos Humanos na 
sociedade internacional, estes não se reduzem ao discurso de racionalização 
dos incultos. Diante de um quadro em que os diversos povos possuem uma 
identidade própria, a universalização representa uma forma de imposição de 
conduta, colimando, afinal, no desrespeito à diversidade cultural, porquanto 
de certos valores, ditos democráticos, não se apresentam universais.

Como ressalta Häberle (2007), os elementos de um Estado podem até ser 
“exportados”. Todavia, os perigos dessa “importação” são evidentes, sendo o 
princípio contramajoritário uma das peças mais importantes para a proteção 
de Direitos Humanos.

A universalização dos Direitos Humanos, portanto, deve se dar numa pers‑
pectiva democrática e não impositiva. Sobre tal colocação, Jorge Reis Novais 
(2007) consigna que, numa sociedade pluralista e aberta, a questão das rela‑
ções entre Estado de Direito e democracia nunca está encerrada. Ela ressurge 
em cada nova polêmica em que a liberdade individual se confronte com os 
interesses e a decisão da maioria, ocupando perenemente o debate jurídico, 
constitucional e de filosofia política.

As incertezas conceituais dos Direitos Humanos, acrescentam Tavares e 
Buck (2007), implicam uma inevitável mutabilidade discursiva, com posicio‑
namentos antagônicos a respeito de um mesmo direito fundamental. Por isso, 
é necessário garantir ao cidadão o direito de se expressar e de ser compreen‑
dido, enfim, o direito a ter direitos (ARENDT, 1999).

Verdade seja dita: tirante os conceitos de liberdade e respeito incondicional 
pela pessoa do próximo, é extremamente difícil apontar quais direitos podem 
ser considerados absolutos no sentido de sempre valer como máxima a ser 
aplicada aos casos concretos, independentemente da consideração de outras 
circunstâncias ou valores culturais. Sendo assim, a ampla gama de hipóteses 
que acabam por restringir o alcance dos direitos fundamentais leva à conclu‑
são de que os Direitos Humanos não representam a hegemonia de uma men‑
talidade sobre a outra.

Não por outro motivo, os Direitos Humanos invocam uma plataforma 
emancipatória. Neste tocante, Sarlet (2001) assevera que, por mais que se tenha 
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a dignidade da pessoa como bem jurídico absoluto, o que é absoluto encon‑
tra‑se de certa forma em aberto e, em certo sentido, irá depender da vontade do 
intérprete e de uma construção de sentido cultural e socialmente vinculada.

Assim, aplica‑se aqui a máxima denominada por Tavares (2007, p. 488) 
como “princípio da convivência das liberdades”, pela qual não se concebe a 
imposição de limites senão na medida da reciprocidade, isto é, cada um pode 
exercê‑los até onde todos o puderem, sem desagregação social. O único limite 
ao direito fundamental de um indivíduo é o respeito ao igual direito dos seus 
semelhantes e a certas condições fundamentais das sociedades organizadas.

Ora, como alcançar o bem comum sem considerar o respeito pelas dife‑
renças? É preciso lembrar que cada povo ou comunidade vive em realidades 
propiciadas por toda uma história de tradição e cultura. O que é inadmissível 
para uns, pode não o ser para outros. Claro que existe um mínimo absoluto a 
ser respeitado; no entanto, a diversidade é um fator inerente que identifica o ser 
humano, impedindo, destarte, atuações externas no sentido de padronizá‑la.

Pior que tolher do indivíduo a sua identidade e liberdade de escolha é 
tratá‑lo com indiferença. Todos os povos, todos os seres humanos, possuem a 
vida, a igualdade e a liberdade como direitos fundamentais irrestritos e ina‑
fastáveis. Por isso, a universalização dos Direitos Humanos deve se dar num 
processo de compreensão e reconhecimento democrático e não pela padroni‑
zação das vontades, haja vista que, nem sempre, essas mesmas vontades con‑
fluem para um interesse comum.

A percepção de que todo ser humano é igual é inequivocadamente falsa. 
Nenhum homem, nenhuma comunidade nascem prontos e acabados. O con‑
texto histórico da humanidade demonstra que cada povo se definiu pelas 
experiências vividas, que não podem ser desprezadas. Neste tocante, oportuno 
trazer à lume as palavras de Heidegger (apud COMPARATO, 2005), quando este 
afirma que é sempre possível morrer em lugar de outro; porém, é radicalmente 
impossível assumir a experiência existencial da morte alheia.

O ser humano, já dizia Kant (apud COMPARATO, idem), existe como um 
fim em si mesmo, não simplesmente como meio do qual esta ou aquela von‑
tade possa servir‑se a seu talante. Equivale afirmar que a pessoa não é perso‑
nagem e sua dignidade como ser humano não permite tratá‑la como coisa, 
mas como um ser racional, original por si próprio.
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Como ressalta Comparato (idem), o caráter único e insubstituível de cada 
ser humano, portador de um valor próprio, veio demonstrar que a dignidade da 
pessoa existe singularmente em todo indivíduo. Noutros termos, todo homem 
tem dignidade e não um preço, bem como as coisas. A humanidade como 
espécie, e cada ser humano em sua individualidade, é propriamente insubs‑
tituível, não tendo equivalente, nem podendo ser trocado por coisa alguma.

Portanto, o problema não está somente no caráter individualista e poten‑
cialmente antidemocrático das concepções hegemônicas, mas, também, nos 
elementos autoritários e de exclusão da própria democracia, em razão das 
características estruturais do espaço de poder no qual se desenvolve.

A padronização dos Direitos Humanos, cumpre acrescentar, pode levar 
a humanidade a uma perda ruinosa de sua identidade. Ao passo que o pro‑
cesso civilizatório universal vai se alastrando, muitos povos romperão com 
suas respectivas crenças, valores e culturas, o que é por demais perigoso ao 
diálogo, pressuposto indispensável da democracia.

Em conclusão, os Direitos Humanos não se prestam a legitimar essa forma 
de possessão. Conforme se verá a seguir, não se tratam de privilégios concedi‑
dos pela maioria predominante em um Estado, mas, sim, de conquistas histó‑
ricas e culturais ligadas à essência de cada povo, que não podem jamais dei‑
xar de ser sopesadas.2

3.	� ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: A GARANTIA DAS 
MINORIAS CONTRA AS ACEPÇÕES MAJORITÁRIAS

Todas as culturas, afirma Santos (1997), tendem a considerar os seus valo‑
res máximos como os mais abrangentes, mas a cultura euro-atlântica tende a 
formulá‑los como universais. Este fato, por si só, é um grande problema, pois 
a universalização, sob uma visão puramente parcial, apresenta‑se como uma 
questão particular e específica, isto é, um “localismo globalizado”, que se impõe 
a uma linha de pensamento vertical, de cima para baixo.

2  Os Direitos Humanos, pontifica José Afonso da Silva, “são o fruto das reivindicações e lutas para 
conquistar os direitos neles consubstanciados. E quando as condições materiais da sociedade propiciaram, 
eles surgiram, conjugando‑se, pois, condições objetivas e subjetivas para sua formulação” (In Curso de 
Direito Constitucional Positivo. 21. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 173).
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Questões principalmente econômicas definem a tônica da universaliza‑
ção como a estipulação unilateral dos interesses universais dos mais fracos, 
circunstância que torna ilegítima a assimilação dos Direitos Humanos univer‑
salizáveis, enquanto não sejam compatibilizados os interesses das minorias.

A globalização, os avanços da tecnologia, sobretudo os meios de comu‑
nicação, que levam a informação em tempo real a todas as partes do mundo, 
trouxeram essa nova concepção de Direitos Humanos, desconsiderando, toda‑
via, a incompletude e o relativismo de cada ser humano.

É o que Santos (idem) define como “globalização contra-hegemônica”, por‑
quanto os Direitos Humanos devem ser vislumbrados numa acepção multi‑
cultural, num diálogo entre valores antagônicos, sendo esta a precondição de 
uma relação equilibrada e mutuamente potencializadora entre competência 
global e legitimidade local.

O respeito à identidade da cultura constitucional e jurídica estrangeira, 
acrescenta Häberle (2007), permanece um princípio para o Estado Constitucio‑
nal cooperativo, devendo assim ser observado para que o processo de univer‑
salização se legitime pelo desejo universal, e não pela imposição ocidental.3

Para que tal empreitada seja possível, é necessária a adoção do pressuposto 
de que o direito das minorias deve ser respeitado, juntamente com a consciên‑
cia de que as próprias acepções culturais não são absolutas ou inabaláveis.

Não há, explica Vincent (apud PIOVESAN, 2008), uma moral universal. 
A história do mundo é a história de uma pluralidade de culturas e buscar uma 
universalidade como critério para toda moralidade é uma versão imperialista 
de tentar fazer com que valores de uma determinada cultura sejam gerais.

Em todo esse contexto, o Estado de Direito é o que garante a posição con‑
tramajoritária das minorias, pois aos dissidentes é assegurado o direito de 
divergir, sendo esta uma das premissas mais importantes da democracia legí‑
tima e substancial.

3  Na análise dos relativistas, a pretensão de universalidade dos Direitos Humanos simboliza a arrogância 
do imperialismo cultural do mundo ocidental, que tenta universalizar suas próprias crenças, induzindo, 
nessa visão, à destruição da diversidade cultural. Já para os universalistas, a posição relativista revela 
o esforço de justificar graves casos de violações dos Direitos Humanos que, com base no sofisticado 
argumento do relativismo cultural, ficariam imunes ao controle da comunidade internacional (Flávia 
Piovesan. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 151). 
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O aspecto ideal moral para a realização cooperativa dos Direitos Humanos 
não se limita a uma dogmática dos direitos fundamentais (HABERLE, 2007). 
A discordância é fator preponderante para os avanços do conhecimento, sendo 
os abalos das opiniões tradicionais necessários para a produção de respostas 
ou concepções novas e mais abrangentes.

A afirmação de que o interesse da maioria é o interesse privado comum 
e homogêneo não pode ser aceita. O que deve ser respeitado numa democra‑
cia não pode ser apenas o interesse da maioria. Isso significaria a destruição 
dos interesses das minorias.

Um Estado Democrático de Direito, afirma Justen Filho (2006), caracte‑
riza‑se pela tutela tanto dos interesses das maiorias como das minorias. Abra‑
çando a supremacia eventual da vontade da maioria e, também, os interesses 
da minoria, conquanto o interesse público não se prende a questões mera‑
mente quantitativas.

Nunca é demais lembrar que, numa democracia distorcida, a vontade das 
maiorias se perfaz pela identidade entre dominantes e dominados, aparecendo 
o Estado de Direito como grande obstáculo à realização dos desideratos predo‑
minantes. Isso se deve ao fato de que muitas vezes a legitimação do poder se 
dá de maneira transversa, ou seja, por mero populismo, quando a maioria é 
transformada em massa manipulável e inconsciente movida pela esperança 
cega de que seus anseios serão prontamente atendidos, sem qualquer senso 
crítico a respeito dos representantes que se apresentam.

São as posições minoritárias, lembra Novais (2007), que estão sujeitas à 
pressão avassaladora e tendencialmente abusiva, por parte da maioria, que 
têm necessidade de se socorrer da proteção e das garantias do Estado de Direito. 
É aí que se revela a natureza e a força do Estado de Direito e das suas institui‑
ções. Os direitos fundamentais vêm em auxílio da posição mais débil, mais 
impopular ou mais ameaçada, não para fazer prevalecer ou impor à maioria, 
mas para garantir ao indivíduo ou à minoria isolada o mesmo direito que 
têm todos a escolher livre e autonomamente os seus planos de vida, a expor 
e divulgar suas posições junto dos concidadãos, a ter as mesmas possibilida‑
des e oportunidades que quaisquer outros para apresentar e defender suas 
concepções, opiniões ou projetos, enfim, competir com armas iguais no livre 
mercado das ideias.
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A finalidade da democracia não consiste apenas em adotar decisões 
coletivas coincidentes com a vontade da maioria dos cidadãos. Consiste tam‑
bém que as decisões coletivas sejam adotadas por instituições políticas cuja 
estrutura, composição e práticas tratem todos os membros da comunidade, 
enquanto indivíduos, com idêntica preocupação e respeito (DWORKIN, apud 
JUSTEN FILHO, 2006)

A simples regra da maioria, alerta Novais (2007), admite uma racionali‑
dade falha, mesmo porque a minoria de hoje pode se transformar na maioria 
do amanhã. Se não se garante a todos uma esfera de igual liberdade de esco‑
lha com efetividade e autonomia, a vida democrática não é livre nem iguali‑
tária e, logo, o poder não é democrático.

O fato de o Estado Democrático de Direito garantir a respeitabilidade 
pelo interesse das minorias contra as acepções majoritárias funciona como 
uma garantia contra preferências externas. Qualquer pretensão majoritária 
em impor ao indivíduo concepções de vida que não são as suas e que o Estado 
considere como merecedoras de superior consideração, mostra‑se como um 
atentado contra os princípios da liberdade e da autodeterminação.

Sem Estado de Direito, a minoria seria inevitavelmente discriminada e 
suas concepções suprimidas ou perseguidas. Por isso, Novais (2007) assinala 
que ter um direito fundamental é o mesmo que ter um trunfo, significando 
isso duas coisas: de um lado, e no que respeita às relações entre indivíduo e 
Estado, significa ter uma posição, juridicamente garantida, forte, entrinchei‑
rada, contra as decisões da maioria política; de outro, e no que respeita às rela‑
ções entre particulares, ter um direito fundamental significa, no mínimo, ter 
uma particular e concretizada posição de autonomia e liberdade que o Estado 
de Direito está igualmente vinculado a proteger contra ameaças ou lesões pro‑
vindas de terceiros, esses terceiros formam uma maioria ou quando o particu‑
lar está sujeito nas relações que estabelece com outros particulares, ao dese‑
quilíbrio de uma relação de poder assimétrica.

Explana Novais (idem) que é só no reconhecimento desta vocação con‑
tramajoritária, entendida como corolário da dignidade da pessoa humana, 
que os Direitos Humanos se defendem das múltiplas tentações de funciona‑
lização e instrumentalização e desenvolvem plenamente as suas potenciali‑
dades de garantias efetivas da liberdade e autonomia individuais. É dentro 
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desse quadro que se sustenta uma posição não apoiada pela maioria ou, mais 
ainda, que é impopular aos olhos desta última ou merece a sua rejeição ativa 
e até violenta, que os Direitos Humanos se sobressaem e o conceito de Estado 
de Direito revela a mais-valia, a força e a autonomia relativamente ao con‑
ceito de democracia.

Nynquist (apud DALLA-ROSA, 2007) alerta que a liberdade, valor primeiro 
e fundamental de toda concepção de indivíduo e da humanidade, nem sempre 
encontra na democracia a sua maior realização. Aliás, não se pode dizer sequer 
que um governo eleito pela maioria represente de fato a vontade desta, uma 
vez que, como afirmado alhures, o populismo é um paradoxo que desvirtua 
o senso crítico da população.

Nesta cadência, Dalla-Rosa (idem) considera que o garantismo, presente 
em todo e qualquer Estado de Direito, é a base fundamental de uma democra‑
cia substancial, na qual o objetivo é o enriquecimento e o aperfeiçoamento do 
cidadão como indivíduo. Por ele, respeita‑se não só a integridade e a unidade 
do indivíduo, como se busca diminuir e efetivar condutas de standardização.

Noutras palavras, a democracia não pode servir de símbolo para a com‑
preensão ou explicação dos fenômenos de poder, da sociedade, do mercado 
e da cultura. Deve sim, ser o modelo de orientação para o exercício do poder 
político, pois no momento em que os debates e as ações optarem por esta fixa‑
ção, que não é intencional, mas constitutiva, o caminho para a concretização 
democrática será real e não ilusório (idem).

Com efeito, o Estado Democrático de Direito deve possuir mecanismos que 
assegurem sua existência. O conflito de valores, consigna DALLA-ROSA (idem), 
é resolvido pela certeza de que o Estado de Direito impera, e que o interesse, 
inclusive das minorias, é protegido. O governo da maioria não está legitimado 
a asfixiar, sob o pálio da democracia, as ideologias minoritárias ou divergentes.

Como assevera Novais (2007), à luz do Estado de Direito fundado na dig‑
nidade da pessoa humana, a opinião de cada um e a possibilidade de a expri‑
mir, de resistir, de lutar por ele e de viver segundo os próprios padrões é tão 
valiosa quanto a opinião de outro. Cada um tem garantida, pelo Estado de 
Direito, uma esfera de autonomia e liberdade individual que a maioria não 
pode comprimir ou suprimir pelo simples fato de ser maioria.
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Essa concepção dos Direitos Humanos, acrescenta o supracitado autor, não 
se resume a um programa de proteção excepcional da minoria contra as preten‑
sões hegemônicas da maioria. Abarca, também, a proteção de todos os direitos 
fundamentais da pessoa contra restrições decorrentes da imposição apoiada 
pelas maiorias políticas, sociais, culturais ou religiosas, sendo um recurso espe‑
cialmente adequado à proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos ou 
grupos cuja debilidade, isolamento ou marginalidade não lhes permita, mesmo 
em quadro de vida democrático, a possibilidade de influenciarem as escolhas 
governamentais e a capacidade de garantia dos seus direitos fundamentais.

Essa nova realidade é o fruto da evolução sofrida pelos direitos funda‑
mentais ao longo da história, que de dimensão e dimensão foi se agregando e 
se aperfeiçoando em relação aos direitos e deveres do indivíduo em sociedade.

4.	 PLURALISMO: DIREITO DE QUARTA DIMENSÃO?

Abordando a discussão sobre a correção dos termos geração e dimensão 
dos Direitos Humanos, Guerra Filho (2005) aduz que quando um direito é ges‑
tado sob uma determinada transformação prospectiva, sua concepção origi‑
nária não desaparece com o surgimento das mais novas. Noutras palavras, 
quando um direito desenvolvido em uma dimensão aparece na ordem jurí‑
dica, traz consigo os fundamentos sucessivos da geração anterior, elevando‑se, 
assim, para outra dimensão, pois os direitos da geração mais recente se tor‑
nam um pressuposto para entendê‑los de forma mais adequada e, também, 
para melhor realizá‑los.

Só para lembrar, os direitos fundamentais foram sendo reconhecidos pelos 
textos constitucionais de forma gradativa e histórica. Deles depende a mate‑
rialização da sociedade aberta do futuro, para a qual deve o mundo quedar‑se 
no plano de todas as afinidades e relações de cooperação.

Surgidos no século XVII, os direitos de primeira dimensão cuidam da pro‑
teção das liberdades públicas, ou seja, dos direitos individuais compreendidos 
como aqueles inerentes ao homem e que devem ser respeitados por todos, 
como o direito à liberdade, à vida, à propriedade, à manifestação, à expressão, 
ao voto, entre outros. Estes exigem um dever de abstenção do Estado, propi‑
ciando o direito individual de autodeterminação.
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Segundo Silveira e Contipelli (2008), os direitos fundamentais de primeira 
dimensão concernem à delimitação da esfera da liberdade do indivíduo em 
relação ao poder estatal, equivalendo às chamadas “liberdades públicas nega‑
tivas” ou “direitos negativos”, na medida em que exigem do Poder Público um 
comportamento de salvaguarda destes interesses.

Por seu lado, os direitos de segunda dimensão, também chamados de 
direitos sociais, econômicos e culturais, envolvem prestações positivas pelas 
quais se passou a exigir dos Estados sua intervenção para atender às condi‑
ções mínimas de dignidade na vida humana, incrementando, destarte, vida e 
trabalho para a sociedade. Atrelam‑se, portanto, ao Estado Social da primeira 
metade do século passado.

Finalmente, os direitos de terceira dimensão, também chamados de solida‑
riedade ou fraternidade, estão voltados para a proteção dos interesses difusos 
da coletividade, vislumbrando a preocupação com a paz, o desenvolvimento, o 
meio ambiente, entre outros temas difusos e globais. Neste novo olhar, Silveira 
e Contipelli (2008) explicam que a exclusividade da tutela estatal é mais uma 
vez superada, porquanto a concepção fragmentada do ser humano cede lugar 
à concepção de gênero baseada em anseios e necessidades comuns, principal‑
mente no que diz respeito à preocupação com um mundo melhor.

Pois bem, para certos doutrinadores, dentre os quais Bonavides (2000) 
e Bobbio (1992), a globalização política na esfera da normatividade jurídica 
introduz os direitos de quarta dimensão, correspondentes à derradeira fase 
de institucionalização do Estado social. Os direitos da quarta dimensão con‑
sistiriam, assim, nos direitos à democracia, à informação e ao pluralismo, pois 
o respeito à diversidade é necessário até para que certas culturas não restem 
dizimadas pela imposição majoritária.

Nesse sentido, destaca‑se que a Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural da UNESCO define a cultura como:

[…] o conjunto dos traços distintivos espirituais e materiais, inte-
lectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo 
social e que abrange, além das artes e das letras, os modos de vida, 
as maneiras de conviver, os sistemas de valores, as tradições e as 
crenças.



45

E ainda, o artigo 4º desta, consigna que:

[…] a defesa da diversidade cultural […] implica o compromisso de 
respeitar os Direitos Humanos e as liberdades fundamentais, em 
particular os direitos das pessoas que pertencem a minorias e os 
dos povos autóctones, não se legitimando invocar a diversidade 
cultural para violar os Direitos Humanos garantidos pelo direito 
internacional, nem para limitar seu alcance.

Tais proposições implicariam, de fato, um direito de quarta dimensão? 
A resposta é negativa. Não obstante, a verdadeira democracia precisa ser isenta, 
livre das contaminações, vícios e perversões de populistas manipuladores, é 
pela concretização dos direitos de primeira, segunda e terceira dimensões que 
os interesses democráticos se concretizam. É no seio dessa materialização que 
se encontra o pluralismo, pois se as liberdades públicas, a igualdade e a soli‑
dariedade forem respeitadas e garantidas, não cabe falar sequer em direito 
de quarta dimensão.

Não podemos olvidar, e para isso invocamos mais uma vez as palavras de 
Silveira e Contipelli (2008), que muito embora os chamados Direitos Humanos 
de quarta dimensão estejam ligados a um determinado momento histórico, 
o fundamento dos direitos de terceira dimensão ainda se mostra latente, ine‑
xistindo a definição de um novo paradigma.

Como bem ressaltam Silveira e Contipelli (idem), os Direitos Humanos 
nascem e se modificam obedecendo a um núcleo formado pelo sentimento 
axiológico da sociedade, o qual a partir de um dado fato se adere a um deter‑
minado valor, que, por sua vez, passa a ser normatizado tanto internacional 
como nacionalmente pelos Estados, com indispensável fundamento na ideia 
de dignidade da pessoa humana.

Como tal evolução não se encontra definida o bastante para que reste 
caracterizada uma nova dimensão fundamentalista de direitos, não há dúvida 
que a quarta dimensão de Direitos Humanos constitui apenas uma reprodu‑
ção conjugada das três primeiras dimensões, pois os direitos à democracia, à 
informação e ao pluralismo fazem parte de quadro conjuntural já existente 
com as dimensões anteriores.
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O conceito de democracia, assevera Silva (2002), vem se formando histo‑
ricamente como um meio de realização de valores essenciais de convivência 
humana que se traduzem basicamente nos direitos fundamentais do homem, 
ou seja, um processo de afirmação do povo e de garantia dos direitos funda‑
mentais que o povo vai conquistando no decorrer da história.

Deveras, não existe um diferencial capaz de identificar essa nova reali‑
dade de direitos. Existe, sim, e disso trataremos na sequência, a fruição dos 
Direitos Humanos a partir de um mínimo ético presente, principalmente, 
em espaços políticos democráticos, nada inovando, portanto, a proposição da 
quarta dimensão dos direitos em relação ao pluralismo e à diversidade cultural.

5.	 O MÍNIMO ÉTICO SOBRE DIREITOS HUMANOS

Tratando sobre o mínimo ético de Direitos Humanos, Arruda Junior e Gon‑
çalves (2002) concebem‑no como a caracterização do fenômeno moral, desde 
uma análise das condições indispensáveis ao desenvolvimento das capacida‑
des conviviais nos indivíduos e entre eles.

Isso não significa, entretanto, que para se concretizar uma concepção irre‑
dutível sobre Direitos Humanos seja necessário uniformizar ideias ou criar 
um pensamento único, pois, como se sabe, o pensamento humano é natu‑
ralmente heterogêneo, principalmente em razão da cultura que o identifica.

A Declaração de Viena, adotada em 25 de junho de 1993, buscou acomo‑
dar a questão estabelecendo no parágrafo quinto que:

[…] todos os Direitos Humanos são universais, indivisíveis, inter-
dependentes e inter-relacionados. A comunidade internacional 
deve tratar os Direitos Humanos globalmente, de maneira justa 
e equânime, com os mesmos parâmetros e com a mesma ênfase. 
As particularidades nacionais e regionais e bases históricas, cul-
turais e religiosas devem ser consideradas, mas é obrigação dos 
Estados, independentemente de seu sistema político, econômico e 
cultural, promover e proteger todos os Direitos Humanos e liber-
dades fundamentais.


